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Resumo: A partir de uma pesquisa qualitativa e de corte longitudinal voltada
a uma continua experiência de investigação junto aos assentamentos rurais
do estado de São Paulo, o presente artigo discute impasses e perspectivas
dessas novas experiências sociais e dos seus sujeitos protagonistas, tomando
como fio condutor da análise a relação assentamentos x desenvolvimento,
considerada como uma trama de tensões que se expressam, tanto objetiva
quanto subjetivamente, no modo de vida e na maneira de inserção dos
assentados em contextos regionais.
Palavras-chave: Reforma agrária; Assentamento rural; Desenvolvimento rural.

Introdução: explicitando a perspectiva analítica

Após vinte anos completos do lançamento do I Plano Nacional de
Reforma Agrária (I PNRA), iniciativa que pode ser considerada marco em
termos de políticas públicas voltadas para essa questão, a problemática do
desenvolvimento dessa gama de assentamentos rurais implantados desde então
é particularmente candente.

Optamos, neste trabalho, por não restringir a relação assentamentos
x desenvolvimento a uma avaliação apenas econômica. Aliás, ao afirmarmos
que desenvolvimento não é só crescimento e modernização econômica,
estamos procurando estabelecer uma perspectiva que assuma a complexidade,
tanto do conceito, quanto da realidade dos assentamentos rurais. Não pensamos
os assentamentos nem como expressão inequívoca de desenvolvimento, nem
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como sua peremptória negação. Esta perspectiva busca estabelecer relações
possíveis entre uma dada realidade empírica – que é mais que uma política
pública, porque é também obra da luta de milhares de famílias camponesas
– e um conjunto de preocupações teóricas daqueles que estudam ou interferem,
via Estado, nessa realidade. Para nós, a relação dos assentamentos com o
desenvolvimento não é direta, linear, mas pautada por tensões que se
expressam, tanto objetiva quanto subjetivamente, no modo de vida e na
maneira de inserção dos assentados em contextos regionais que, no caso
brasileiro, são extremamente diversificados.

Tomamos como fio condutor da análise uma contínua experiência
de investigação, que também já acumula 20 anos, junto aos assentamentos
rurais do Estado de São Paulo. Consideramos que essas experiências
representam inovações na gestão territorial e constituem, em sua
multidimensionalidade, uma trama de tensões sociais – relações construídas
por distintos atores em diferentes âmbitos da vida social – reveladora das
contradições e possibilidades desse tipo de agricultura familiar frente aos
constrangimentos estruturais das economias regionais e do entorno
sóciopolítico.

Assim, nossa perspectiva permite analisar algumas dimensões dessa
realidade, revelando pontos de tensão relativos ao conjunto de preocupações
que o conceito de desenvolvimento pode enfeixar. Privilegiamos, aqui, a noção
de gestão do território, que pode ser decomposta, analiticamente, em três
dimensões que julgamos importantes: a organização interna das famílias
assentadas, a inserção política dessa população nos contextos locais e regionais
e a integração (ou bloqueio à integração) econômica aos sistemas produtivos
locais e regionais. No tocante ao conceito de desenvolvimento, nossa
compreensão aponta para a maneira como ele é tratado por Amartya Sen
(2000), para quem o desenvolvimento pode ser entendido como expansão
das liberdades.

Tal concepção, que utilizaremos como pano de fundo para avaliar
essa relação entre desenvolvimento e assentamentos rurais, nos parece
apropriada por valorizar, acima de tudo, a perspectiva dos agentes que estão
envolvidos nessas experiências de reforma agrária: os trabalhadores assentados.

Assim, uma pergunta pode ser feita: quais disposições criadas nos
assentamentos são capazes de possibilitar às pessoas tomarem as rédeas de
suas vidas em suas próprias mãos, garantindo sua subsistência e ampliando
suas alternativas de participação e organização sociais? A gestão que os
assentados imprimem ao território dos assentamentos, nos aspectos da sua
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organização social, sua mobilização e instituições políticas e sua participação
econômica, pode redundar em mais ou menos liberdade para essas famílias.
Liberdade de escolha, de ação e de opinião: liberdades que comportam
dimensões objetivas e subjetivas, práticas e representações sociais acerca da
liberdade.

O desenvolvimento, dessa forma, se dá na trajetória dessas
experiências frente aos constrangimentos estruturais que a sociedade impõe,
sobretudo através do mercado e do Estado, como também frente à necessária
reelaboração da própria trajetória pessoal e familiar desses camponeses, para
sua participação (tensionadora) nos distintos campos da vida social.
Acreditamos que essa perspectiva não elimina os indicadores de eficiência
econômica, mas os inserem num conjunto muito mais amplo de dados –
eminentemente qualitativos – que o acompanhamento dessa difícil travessia
em direção à inclusão social e à cidadania revela.

Dilemas da organização interna dos Projetos de Assentamentos (PAs)

A dimensão da organização interna dos assentamentos é um lócus
privilegiado para a apreciação do exercício da liberdade, elemento
indispensável para a conquista de um real desenvolvimento. Diferentes
experiências foram levadas a termo na busca de alternativas organizativas e
de gestão dos territórios dos assentamentos. Pouco sucesso, em termos de
permanência e expressão regional, tiveram as experiências que preconizaram
a gestão coletiva da terra e do conjunto dos meios de produção nos
assentamentos. No mais das vezes lideradas pelo Movimento dos
Trabalhadores Sem-Terra (MST), as experiências coletivistas subsistem, hoje,
em escala reduzidíssima no Estado. Registram-se, nessa rubrica – com um
nível de organização cooperativa - apenas as duas Cooperativas de Produção
Agropecuárias (CPAs) no PA Pirituba, sul do Estado.

Mais ruidosa foi a frustrada experiência coletiva da Cooperativa de
Produção Agropecuária “Padre Josimo Tavares” (COPAJOTA), no
assentamento Reunidas (Promissão/SP). As dezenove famílias que deixaram
a COPAJOTA criaram a APRONOR (Associação dos Pequenos Produtores
da Nova Reunidas). A produção agrícola nesta organização era exclusivamente
familiar, existindo, no entanto, fortes laços de sociabilidade, de troca de
experiências e de ajuda mútua entre eles. O coletivo se resumiu na presença
de um trator e alguns poucos implementos. Em meados da década de 1990,
com a criação pelo governo federal da linha de crédito “Procera - teto dois”,
vinculado à participação em cooperativas, a APRONOR transformou-se
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em uma cooperativa - na época, com 24 associados.
O MST, muito ativo neste assentamento, estimula o grupo

remanescente da COPAJOTA a criar uma outra cooperativa, a CORAP
(Cooperativa Regional dos Assentados de Promissão), com o objetivo de
promover a organização coletiva da produção com vistas à
agroindustrialização, a exemplo da COCAMP, já em instalação no Pontal do
Paranapanema. Essa tentativa de criar uma economia de escala não prosperou,
culminando com a sua desestruturação e uma redobrada desconfiança de
grande parte dos assentados em relação ao MST.

Num outro contexto regional, em Araraquara (região Nordeste do
Estado), também foi registrada uma experiência de organização coletiva da
produção que, embora tivesse outras agências em sua promoção, não logrou
melhor sorte. No PA Monte Alegre, no 1º. ano agrícola dos núcleos I e II, a
coordenação da produção coletiva e a gestão das máquinas – cuja aquisição
se deu através de um financiamento “a fundo perdido” – couberam a duas
associações de produtores, assessoradas pelo ITESP. Além das limitações de
fertilidade das terras cultivadas, o que prejudicou a produção, a própria
condução dos trabalhos e da divisão da renda auferida ao final do processo
levou à dissolução das entidades. Isso porque, embora o trabalho no cultivo
fosse computado individualmente – com o apontamento dos dias trabalhados
por cada pessoa – ao final, após a venda da produção, uma assembléia de
assentados decidiu pela repartição da renda de uma forma que não levou em
consideração o número de pessoas envolvidas na lida coletiva.

Uma revolta contra esse evidente equívoco na gestão do trabalho
acabou por atingir fatalmente as associações. Os seus diretores foram acusados
de roubo e as famílias que mais se beneficiaram (por exemplo, colocando
seus dependentes para trabalhar fora do PA e recebendo o mesmo daquelas
nas quais todos os membros se empenharam no trabalho coletivo) foram
tachadas de “marajás”. A dificuldade de controle contábil de qualquer grupo
associativo (grupo de máquinas, associação de mulheres, cooperativas) sempre
ensejou, da parte dos assentados, denúncias de “roubo” – quase sempre
motivadas pela incompreensão dos resultados de uma administração
descuidada e ignorante de qualquer regra de boa gestão. No geral, portanto,
observa-se que as associações surgem e se mantêm – em suas descontinuidades
- garantindo maior força econômica e política aos assentados.

A polêmica com relação à cana será um dos vetores de articulação
de um novo grupo, formalizado na Associação “Independente”, no
assentamento Bela Vista, em Araraquara. Esses agricultores foram atraídos
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pela possibilidade de explorar o cultivo da cana-de-açúcar, numa espécie de
arrendamento via Associação. Parte deles veio de uma outra experiência
cooperativa, que não conseguiu atender a todos os seus cooperados nos
serviços de moto-mecanização. Defendendo, desde o primeiro momento o
cultivo da cana-de-açúcar no PA, a Associação “Independente” irá se distanciar,
inclusive, da Comissão Interna, organismo de gestão interna do assentamento
composto por representantes de todas as entidades da Bela Vista.

A implantação da cultura da cana-de-açúcar, em larga escala, no PA
Bela Vista terá lugar nos anos 2000/2001, quase sempre mediante a atuação
da Associação Independente1. Falando em “não ter medo de negociar com a Usina”,
as lideranças “independentes”, citam o “contrato” que fizeram (e que não
revelam à pesquisa), como forma de se inserir no contexto da racionalidade
moderna. O alcance da capacidade de autonomia desses agentes no
desenvolvimento de suas estratégias, na sua difícil relação com o complexo
agroindustrial sucroalcooleiro da região, sem dúvida, será posto à prova nos
próximos anos, constituindo-se em um sério dilema para o futuro dos
assentamentos.

No Pontal, a formação de associações tem estado bastante vinculada
à iniciativa, no mais das vezes de interesse eleitoral, dos políticos locais (quase
sempre prefeitos). Por outro lado, no tocante à representação política dos
assentados, o MST ainda detém praticamente seu monopólio na região
extremo-oeste do Estado.

Se tem sido intensa a dinâmica de mobilização e participação política
externa dos sem-terra, a situação de assentamento caracteriza-se, tanto no
Pontal como em Araraquara, por uma forte desmobilização e esvaziamento
da legitimidade e controle político dessas agências e organizações sobre os
trabalhadores assentados. Tanto a FERAESP quanto o MST – ativos,
respectivamente, em Araraquara e no Pontal – têm muito mais capacidade
propositiva no encaminhamento da luta pela terra. Na situação de
assentamento propriamente dita, embora seja ressalvado o esforço dessas
organizações em momentos críticos, os assentados aparentam uma grande
pulverização de iniciativas individuais, quase sem nenhuma organicidade.

O histórico claudicante dos grupos associativos e cooperativos, que

1 Enquanto na Monte Alegre a proposta do cultivo da cana era intermediada pela PM de
Motuca, na Bela Vista, além de dois assentados da mesma família que sempre forneceram
cana para a usina vizinha, hoje, quase todos os contratos são mediados pela Associação
Independente. Existe, no entanto, alguns outros assentados (em menor número) que têm
contratos individualizados com a usina.
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objetivavam gerir de alguma forma coletivizada os recursos dos
assentamentos, pode levar a pensar no fracasso definitivo dessa forma de
organização. No entanto, ela mesma se repõe de tempos em tempos, seja
através do estímulo externo, seja através da iniciativa autônoma dos próprios
assentados.

Mobilização e participação política nos assentamentos

A constituição do campo político nos assentamentos vem tendo,
nos mecanismos de instituição de coordenações internas - bem como no
encaminhamento de suas gestões - um indicador muito preciso de seu
desenvolvimento e de seus bloqueios. Os distintos grupos que formam um
assentamento, às vezes oriundos de diferentes lutas e regiões, muitas vezes
não se mesclam politicamente.

Mas, para além do risco de uma certa involução no desenvolvimento
dos PAs, provocada por dissenções e disputas internas, o estudo das relações
políticas nos assentamentos – e entre os assentados – tem revelado, também,
o esforço inovador dos trabalhadores assentados na sua busca por
emancipação. Um histórico recorrente de conflitos internos – geralmente
avaliados como indicadores de incompatibilidade com as exigências da gestão
autônoma desses territórios – revela, numa observação mais acurada,
justamente o contrário: os passos decisivos dessa população no sentido de
conquistar sua emancipação política, através de um jogo específico no campo
do poder, mesmo que no território restrito de um Projeto de Assentamento
(BARONE, 2002).

Para essa análise, o assentamento Bela Vista do Chibarro, em
Araraquara, é particularmente interessante. Isso porque o histórico desse
projeto tem, como característica marcante, uma ausência de conflitos no
período de ocupação das terras, seguida, após a instalação das famílias, de
um período bastante turbulento de conflitos internos entre diversos grupos.
Para esses trabalhadores, a dramática reconstrução de suas vidas num novo
território terá no campo da organização política uma esfera rica em tensões
e conflitos.

O espaço social do assentamento será pontuado por esses conflitos
que – ao longo dos anos – têm marcado decisivamente suas relações políticas
internas. Se existem tensões e conflitos entre as lideranças assentadas e o campo
político mais abrangente – no processo de sua integração ao contexto regional
– os mesmos têm se apresentado, desde o início, mediados pela concorrência
entre os agentes do próprio assentamento – o que resultará numa dinâmica
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política singularíssima, complementar ao complexo jogo de relações sociais
constituintes do mesmo. Os conflitos, então, podem ser compreendidos a
partir da operação de racionalidades distintas, orientando as estratégias dos
assentados para melhorar suas posições no interior desse campo específico.

A problemática integração econômica dos assentamentos

A avaliação do desempenho econômico dos assentamentos,
conforme frisado na introdução, é matéria polêmica, cercada de um
verdadeiro bloqueio ideológico imposto pelo discurso economicista de setores
mais ou menos distantes da investigação empírica desses territórios. Os
diferentes graus de capitalização e os correspondentes distintos padrões de
acumulação capitalista em cada contexto regional, por si só, já criam
conjunturas pouco semelhantes quando se estuda a integração econômica
dos assentamentos. Há que se pensar na situação de um segmento de agricultura
familiar lato sensu, em cada região, para se ter uma visão menos distorcida do
desempenho econômico das experiências de assentamentos de reforma
agrária.

Neste sentido, as atividades econômicas dos assentados, seu grau de
inserção em sistemas produtivos específicos, são bastante díspares, mesmo
num único PA. Numa comparação com setores tradicionais de agricultura
familiar, em cada região, os assentados mais bem sucedidos, em poucos
anos, já exibem praticamente as mesmas condições econômicas que os
agricultores tradicionais. Isso tanto pode ser bom, demonstrando a
equiparação de condições entre produtores assentados e não-assentados,
quanto ser mau, pois, infelizmente, a condição do produtor familiar paulista
(excetuando aqueles que exploram nichos de mercado específicos) é de baixa
capitalização – quando não de franca descapitalização – e de perda constante
de renda.

Nos assentamentos da região de Araraquara, após um momento
inicial de grande produtividade de grãos – geralmente nos dois primeiros
anos de assentamento, quando recursos bancários são liberados e ainda vigem
os prazos de carência para seus pagamentos – essa alternativa perde
paulatinamente força, até entrar em colapso. Vencem as carências bancárias e
os assentados vêem-se inadimplentes, reduzindo a área plantada e, em muitos
casos, não realizando nenhuma atividade agrícola objetivando exclusivamente
o mercado. Viver da terra como produtor de excedentes, somando a essa
condição a busca de trabalho fora do assentamento frustra os sonhos de
muitas famílias.
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Essa situação cria uma expectativa nos trabalhadores em relação a
uma proposta de plantio de cana-de-açúcar no assentamento, em parceria
com uma usina do município de Motuca (STETTER, 2000). As questões
que acompanharam a polêmica da implantação da cultura da cana nos
assentamentos também repercutirão na apreciação acadêmica do fato.
Questões que permitem o aflorar de dois eixos analíticos principais na
interpretação dos assentamentos. Para os pesquisadores que insistem em avaliar
assentamentos por indicadores de sucesso, de eficiência e de fracasso, o
consórcio ou a entrada da cana seria mais um episódio do “natimorto
processo da integração dos assentamentos na região” (PINASSI; QUEDA,
1993).

Para os pesquisadores que investem em outra abordagem, insistindo
na importância de se acompanhar o movimento dos assentamentos em suas
diferenciações – e não unicamente pela lógica da integração e de inserção no
mercado capitalista – a adesão ao cultivo de cana para o fornecimento das
usinas e destilarias deve ser compreendida como parte das relações complexas
que envolvem assentamentos, poder local e a inserção nos sistemas produtivos
regionais: mediações que têm que ser pensadas de uma perspectiva
multidimensional e não unicamente por uma determinação econômica.

No assentamento Bela Vista, sob jurisdição do INCRA, há denúncias
de que os assentados começaram a arrendar suas terras para uma usina da
região de Araraquara há quase cinco anos, tendo sido desenvolvida uma
“parceria” entre uma associação de assentados e a referida empresa.
Indiferentemente aos lamentos e aos estudos, a pressão das usinas segue sua
marcha, através de políticos locais, como prefeitos e vereadores ligados a tais
empresas e de deputados eleitos pela região que tentam levar o INCRA a
rever sua postura permitindo o plantio da cana nos lotes dos assentados.
Sem participar diretamente deste vai e vem que tem contornos políticos, os
assentados, de um e de outro espaço – ressalvadas as diferenças – começam
progressivamente a aderir à cana, justificando sua “opção” pela situação de
inadimplência e endividamento junto aos bancos, pelas dificuldades de
comercialização, pelas expressões de má vontade política dos prefeitos de
criarem condições mínimas para outras formas de produção e cultivo da
terra, pela expectativa de ter um rendimento fixo proveniente da cana,
necessário ao sustento da família.

O confronto entre duas lógicas assume contornos nítidos. De um
lado, uma postura comandada pelo imperativo da integração na racionalidade
capitalista, apresenta a entrada da cana nos assentamentos como garantia de
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autonomia e de permanência na terra. De outro, uma perspectiva que procura
levar os agentes políticos locais e regionais a verem na diversificação agrícola
e na quebra da cultura da dádiva, um outro caminho possível, ainda que
cercado de indefinições (FERRANTE; SANTOS, 2004).

Como divisores de água, a queimada é incluída naturalmente na
primeira lógica, como garantia de emprego. Na segunda lógica, a queimada,
associada aos venenos que acabam por afetar as plantações, representa a
perda da liberdade de ter, na terra, um espaço diferente de produção e de
reprodução social. A chama da cana queimada assume, na representação
simbólica dos assentados que resistem, a marca da volta ao trabalho “cativo”
esquadrinhado por outros saberes e poderes.

A agricultura tradicional e a relação com o meio ambiente nos
assentamentos

Apesar de uma situação de baixa capitalização e integração deficiente
aos mercados regionais (excetuando a polêmica integração via fornecimento
de cana), observa-se a existência de um importante grupo de assentados que,
apesar de minoritário no conjunto dos PAs estudados, conseguiu desenvolver
uma policultura capaz de gerar renda e sustentabilidade às suas famílias. Existem
assentados que se especializaram em horticultura, fornecendo produtos para
os municípios em que estão inseridos. O acesso à água ou a capacidade de
instalação de redes de irrigação são pré-condições para tal empreendimento.
A ocupação das poucas áreas férteis (porque próximas aos córregos) do PA
Monte Alegre (região de Araraquara), bem como o assentamento de famílias
com larga experiência anterior no trato da terra (poucos em relação aos
bóias-frias) são os principais fatores que explicam essa interessante diversidade
na produção dos assentamentos dessa região.

No PA Monte Alegre, as limitações dos solos (bastante desgastados)
e a falta de capital acabam por forçar os assentados a aderirem à recém
legalizada parceria com as usinas de açúcar e álcool. Nas regiões mais baixas
do assentamento, no entanto, áreas banhadas pelos muitos pequenos córregos,
ensaiam-se outras estratégias, baseadas em cultivos rotativos e uso de matéria
orgânica, produzidas dentro do lote, para que se possa melhorar a condição
do solo. A preocupação ambiental desses assentados que – no geral – se
opõem à cana é bastante presente. Sempre que entrevistados, esses assentados
acabam tecendo muitos comentários referentes à qualidade do solo, ao cuidado
com a terra, à necessidade de rotatividade de cultivos, à presença de animais
silvestres dentro dos assentamentos e à manutenção dos recursos hídricos.
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Referem-se criticamente ao confronto entre a cultura extensiva de
cana e os nichos multifuncionais existentes nos assentamentos. Os assentados
contrários à cana desenvolvem alguma cultura comercial (frutas, café, etc.) e
se orgulham em produzir alimentos, para si e para a “cidade”. Outro aspecto
bastante interessante dessa interface entre produção de subsistência e
preocupação ambiental é a maneira como tais agricultores, avaliados
negativamente por sua falta de capitais, se referem ao seu trabalho, valorizando
o fato de não usar agrotóxicos e de produzir naturalmente.

No caso do assentamento Bela Vista, a já implantada cultura da cana-
de-açúcar não impede o florescimento de uma agricultura tradicional – nos
mesmos moldes que a citada na Monte Alegre. Faz parte desse grupo de
policultores, algumas famílias com um passado mais ligado à agricultura,
portadoras de todo um saber a respeito das culturas e da organização da
produção. Apresenta-se como curiosa ali, porém, a existência de alguns
assentados bem sucedidos na produção agropecuária, oriundos da zona
urbana (operários industriais). Conta favoravelmente para esses ex-operários,
uma certa capacidade de aprendizagem das técnicas de plantio e cultivo e um
maior esclarecimento com relação às operações bancárias. A pesquisa registrou
que o convívio entre os agricultores tradicionais e estes “novos agricultores”
foi bastante benéfico aos últimos, no sentido da aprendizagem das técnicas
de plantio e cultivo. A vizinhança de lote de produção ou de casas na colônia2

aproximou essas famílias e garantiu um espaço de sociabilidade para
transmissão dos conhecimentos.

Outra experiência interessante nessa região, se bem que em escala
bastante reduzida, é a parceria para fornecimento de legumes (pimenta e
pepinos) para a produção de conservas na região. As empresas adiantam
recursos para implantação de equipamentos de irrigação para os assentados
e estes passam a fornecer, de forma integrada, para tais empresas. O aspecto
quase anedótico dessa experiência – observada nos assentamentos de
Presidente Venceslau – é que militantes do MST, assentados naquele município,
estão fornecendo pepinos para produção de conservas (picles) que serão
utilizadas na rede de fast food McDonalds, espécie de símbolo da globalização
do mercado de alimentação, sempre criticada pelo Movimento.

Em suma, a pesquisa tem observado a reconstituição, nos
assentamentos, de todo um modo de vida tradicional, com relativa

2 A Bela Vista conta com cerca de 100 casas de alvenaria construídas como um núcleo urbano
no centro do assentamento. Essa infra-estrutura, ocupada pelos assentados foi uma antiga
colônia de uma das fazendas da Usina Tamoio, desapropriada para instalação do PA.
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importância nas economias regionais. Além dos produtos eminentemente
comerciais, verifica-se toda sorte de plantio, além de várias farinheiras artesanais.
Os animais servem de tração para o trabalho, meio de locomoção, além de
fornecer importantes produtos básicos (como carne, leite, ovos e queijo).

Terra, trabalho e família: a difícil semeadura

Além da policultura autônoma e da parceria com as usinas para
produção de cana de açúcar – formas praticamente opostas de viabilizar a
permanência na terra – os trabalhadores dos PAs de Araraquara lançam
mão, também, de modalidades diferenciadas de encaminhamento da
produção. Associações com outros produtores não assentados (para plantio
de grãos, por exemplo) e mesmo com outras agroindústrias – como no
caso da produção de mandioca para farinheiras industriais – são constatadas
nesses territórios. A forma de gestão do trabalho, nesse caso, é familiar,
embora o financiamento da produção dependa de agentes externos que têm
forte vantagem na distribuição da renda gerada pela lavoura. Mesmo
legalmente proibidas, tais parcerias são mais toleradas do que aquela que
envolve o plantio de cana para as usinas. Isso acontece pois, além de ter uma
fiscalização mais difícil, o fato de empregar diretamente a mão-de-obra
assentada é algo visto como positivo.

O processo de exploração da cana-de-açúcar nos assentamentos
constitui-se, sem dúvida, a alternativa mais perigosa do ponto de vista da
gestão familiar do trabalho e da terra. Além dos possíveis danos ambientais,
essa produção parece obedecer a uma lógica que é a da agricultura patronal.
Embora sua introdução nos PAs implantados pelo ITESP esteja, em tese,
regrada por uma portaria oficial, nada garante que no futuro próximo não se
reproduza uma situação de perda de autonomia dos assentados, conforme
visto no PA Bela Vista (em Araraquara). Ali, em que pese o fato da introdução
da cultura da cana ter-se realizado mediante uma associação de assentados
(Associação Independente), que no princípio geriu de forma mais ou menos
coletiva os trabalhos de plantio e cultivo, o que se observa hoje é a dependência
quase total dos assentados frente à usina. Na maioria dos casos, todo o
processo de produção agora está a cargo da usina, notadamente o corte, que
é realizado por empreiteiras de mão-de-obra rural.

A busca por autonomia e sustentabilidade na terra leva, também, a
uma situação tensa com relação ao trabalho externo de membros das famílias
assentadas. No entanto, conforme aferido pela continuada investigação do
Nupedor, a própria ressocialização na terra pressupõe o trabalho fora. As
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dificuldades para obtenção de crédito, sem dúvida um aspecto da ineficiência
na mediação oficial, acaba por obrigar as famílias a buscarem recursos por
conta própria.

O desenvolvimento dessas experiências de assentamento rural fornece
pistas significativas para uma reflexão acerca das possibilidades e limites de
formas alternativas de gestão do trabalho e do território. O tripé terra, trabalho
e família, que enfeixa o tradicional modo de vida camponês, volta a estar
presente nos PAs, mas sua configuração já não consegue ter a mesma vigência
que antes. As imposições do mercado e do Estado modulam as possibilidades
de recuperação desse modo de vida. Mesmo assim, as expectativas e os
projetos familiares apontam nessa direção, sobretudo para aquelas famílias
que resistem à implantação da cultura da cana-de-açúcar.

Nutridos por essa esperança, os assentados enfrentam as muitas
dificuldades, ultrapassando os obstáculos que se põem diariamente, para viver
da e na terra. A construção – ou reconstrução – desse modo de vida
pressupõe o desenvolvimento de estratégias familiares diferenciadas, numa
difícil, mas possível semeadura dos sonhos de autonomia e sustentabilidade.

Por uma conclusão: os assentamentos estão na rota da
sustentabilidade?

Um balanço desse período de consolidação dos assentamentos do
estado de São Paulo (a partir dos casos estudados) coloca algumas questões
em aberto, no tocante às alternativas dessas unidades rurais. Por um lado,
demonstram uma série de desacertos que provêm do encaminhamento (ou
de falta dele) estatal. O verdadeiro vazio de projeto por parte do Estado não
deve ser encarado apenas como uma opção política em prol da agricultura
empresarial, mas, acima de tudo, uma impossibilidade prática dos agentes
envolvidos no processo de assentamentos (técnicos, lideranças políticas, mas
também pesquisadores e demais mediadores) em desenvolver parcerias
estratégicas em favor dos PAs. No mais das vezes, assiste-se a um jogo de
inculpação mútua, envolvendo diferentes agentes desse campo social.

Com relação à questão da geração de trabalho e renda, os assentados
acabam cumprindo sim uma função alternativa, mesmo que a associação
com o complexo sucro-alcooleiro crie mais dilemas do que verdadeiramente
perspectivas. Observando-se mais a miúdo, registram-se inúmeras alternativas
familiares para permanecer na terra, algumas das quais contam com apoio
oficial, como os mecanismos de escoamento da produção hortifrutigranjeira
dos assentamentos promovidos pelas Prefeituras locais (existem inúmeras
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experiências do tipo “feira do produtor”).
 O que se pode esperar do futuro dessas experiências? Controvérsias

marcam a avaliação dos processos sociais e econômicos que têm lugar nos
assentamentos. Várias pistas nos são dadas pela observação contínua desse
novo modo de vida, ensaiado nos PAs do Estado. Elas indicam tendências
para o futuro dos assentamentos.

Em primeiro lugar, a pressão para a instalação de novos assentamentos
não diminuiu. No Pontal do Paranapanema, região na qual se concentra o
maior número de assentamentos de São Paulo e conhecida pela pendenga
envolvendo terras devolutas, dezenas de movimentos dividem o espaço
político criado pela luta pela terra. Aliás, a pulverização, que se tentou superar
na região com a criação do MAST (Movimento dos Agricultores Sem-Terra),
volta a marcar a mobilização dos trabalhadores. Até mesmo o MST, principal
agência de promoção da luta pela terra, demonstra – de forma cada vez
mais explícita – fissuras na sua condução política.

O padrão excludente do capitalismo brasileiro, mesmo no tão
aclamado setor agropecuário, não nos permite supor a diminuição da demanda
por terra. Os dilemas que envolvem a juventude rural também podem nos
fornecer um bom ângulo para a análise do futuro dos assentamentos. Toda
uma nova geração já cresceu nos assentamentos, se tomarmos o período do
I PNRA, de 1985, como um início dessas experiências. Pesquisas apontam
um certo esvaziamento das famílias assentadas, dando-nos a impressão que
isso é extremamente negativo. Outras avaliações, porém, devem ser
consideradas, se observarmos com mais cuidado a dinâmica dessa realidade.
Em primeiro lugar, o que significa sair do assentamento? É uma decisão livre
da juventude, na busca de melhorias e progresso individual ou uma
necessidade inadiável, dadas as condições de vida nos PAs?

A resposta a essa questão não é simples. Ao mesmo tempo em que
se buscam alternativas para a permanência da juventude nos assentamentos,
o sair – motivado por uma série de condições – não implica, necessariamente,
o abandono do assentamento. Registra-se, também, o retorno dessa juventude
aos assentamentos (local de moradia dos pais), tanto para contribuir no
desenvolvimento local (filhos de assentados que se tornam, por exemplo,
professores das escolas dos assentamentos), quanto para tentar, depois de
uma estada frustrada nas cidades, trabalhar e sobreviver da terra.

Numa outra frente, dentre as muitas iniciativas para os filhos dos
assentados, a instalação de escolas nos assentamentos tende a se tornar uma
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inovação bastante frutífera. Dentre essas experiências, destacam-se aquelas
que buscam desenvolver projetos pedagógicos específicos, privilegiando a
“escola do campo”, proposta defendida por uma frente de movimentos,
que preconiza o investimento na educação contextualizada na reforma agrária.

A educação tem um papel crucial na discussão das perspectivas dos
assentamentos. Por isso ganha relevância o projeto Escola do Campo que
tem tido, especialmente no PAs Bela Vista do Chibarro e Monte Alegre
(Araraquara) bons resultados do ponto de vista pedagógico, da identificação
da criança com o seu lugar, o espaço rural, igualmente pelas oficinas dirigidas
ao meio ambiente, à diversificação agrícola que cria outras perspectivas de
socialização e de sustentabilidade. Este quadro de problemas e de perspectivas
sugere a constituição de uma agenda local para o desenvolvimento dos
assentamentos.

O centro desse debate é aquecido por novas dimensões. Nesse quadro,
a perspectiva da produção de biodiesel nos assentamentos, além do indiscutível
ganho ambiental, implicaria  uma escalada progressiva de ganhos sociais. A
análise da relação entre reforma agrária e sustentabilidade retoma, de certa
forma, a discussão dos assentamentos como uma política estatal definida
pelo fogo das forças sociais e das relações de poder das classes envolvidas
(FERRANTE; SILVA, 1988).

Desta ótica, observa-se a relação assentamentos rurais/
desenvolvimento local como parte de um campo político, cuja trama de
tensões é constituída pela mobilização dos atores assentados, sujeitos políticos
que travam relações com as instituições públicas, tanto mediante práticas
clientelistas, como através da participação nos diferentes fóruns de discussão
de planos para o desenvolvimento rural sustentável.
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